APRESENTAÇÃO DO PROJECTO DE APOIO AO CIDADÃO REPATRIADO

Ponta Delgada, 4 de Dezembro de 1998
Declaração do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A problemática dos cidadãos repatriados que passaram a viver nos Açores, tem vindo a merecer, por parte do VII Governo Regional, uma acção cuidada e persistente, justificando-se, neste momento, um balanço rigoroso dos seus resultados e prospectivo das suas acções.

É essa a razão deste encontro com os órgãos de comunicação social, no qual, com a presença dos representantes das entidades mais intervenientes no processo coordenado de apoio aos cidadãos repatriados, procuramos contribuir para uma maior consciência do que está em causa neste domínio.

O repatriamento de cidadãos portugueses pelos Estados Unidos da América e Canadá iniciou-se em 1989 e tem vindo sempre a crescer ao longo dos anos. Até à presente data já foram repatriadas 269 pessoas, tendo chegado aos Açores, nos últimos dois anos, mais de oitenta.

Do total dos 242 repatriados que se encontram em local identificado, 179 (74%), encontra-se na ilha de S. Miguel. As ilhas que se seguem são a Terceira e o Faial, respectivamente, com 25 e 12 repatriados, repartindo-se os restantes por todas as ilhas. 

Muitas das dificuldades do trabalho com as pessoas repatriadas relacionam-se com a rejeição destas pessoas pela comunidade açoriana a nível individual, familiar, institucional e social. Este comportamento discriminatório e preconceituoso deve-se a estereótipos criados à volta de comportamentos indesejáveis de alguns repatriados, mas que, de modo nenhum, representam o comportamento da maioria das pessoas repatriadas. Segundo testemunhos da polícia, o nível de criminalidade destas pessoas não é, proporcionalmente, superior aos açorianos residentes da Região.

Com a necessidade de fazer um trabalho sistematizado e coerente em relação a esta problemática foi criado pelo governo, em Janeiro de 1998, o Centro de Apoio ao Cidadão Repatriado. O C.A.R. é coordenado pelo Instituto de Acção Social e pelo Gabinete de Emigração e Apoio às Comunidades Açorianas, sendo gerido pela Cooperativa Kairós e co-financiado pelo Comissariado Regional do Sul da Luta Contra a Pobreza.

O funcionamento do Centro assenta no trabalho de uma equipa composta por um Psicólogo/Sociólogo, um Técnico de Terapia de Acompanhamento, um Gestor de Economia Solidária, um Técnico Administrativo e dois Formadores Polivalentes.

O C.A.R. tem como objectivo fundamental apoiar todo o cidadão repatriado, intervindo, preferencialmente na sua vida, de uma maneira específica, tentando dar respostas concretas, eficazes e rápidas a todas as suas necessidades humanas, nomeadamente físicas, emocionais, psíquicas, económico-financeiras, sociais, culturais, laborais e linguísticas.

O C.A.R. desenvolve o seu trabalho com a pessoa repatriada através de três fases de intervenção, que vão do acolhimento até à integração na comunidade.

No sentido de melhorar o acolhimento, está neste momento a ser adquirido, pela Segurança Social, um imóvel, o qual funcionará como uma Casa de Transição para alojamento temporário dos recém-chegados, permitindo que as situações de urgência sejam resolvidas mais facilmente.

O plano de acolhimento, de transição e de integração é traçado, desenvolvido, acompanhado e avaliado de acordo com as aptidões, capacidades e qualidades de cada indivíduo.

Desde o início da sua implementação, o C.A.R. tem feito intervenções na vida de 95 pessoas repatriadas: 4 mulheres e 91 homens com idades compreendidas entre os 22 e os 46 anos. Destas 95 pessoas, 40 chegaram aos Açores, desde Janeiro deste ano, e 55 já se encontravam em S. Miguel, há mais tempo.

Devido à natureza urgente do trabalho de intervenção com as pessoas repatriadas, o C.A.R. desenvolve programas, quer no domínio da avaliação e psicoterapia (todos eles processados em inglês), quer no âmbito da integração socio-profissional, destacando-se, no primeiro caso, os programas de avaliação e diagnóstico psicossociais e psicotécnicos, de tratamento ambulatório de toxicodependências, de gestão da agressividade, de tratamento para perpetradores de violência doméstica, de ergoterapia e um programa de apoio aos cônjuges e filhos de pessoas repatriadas.

Com os programas de integração socio-profissional pretende-se criar estruturas que condicionem o processo de aprendizagem de aptidões e de integração. Estes têm a finalidade de conduzir a pessoa repatriada a um emprego digno e independente, no sector privado, ou através de iniciativas de auto-emprego.

Neste tipo de intervenção destacam-se os programas de Educação Pessoal e Comunitária que visam a Educação para a Aprendizagem da Língua e Formação Social e Pessoal durante os processos de inserção profissional.

Gostaria, também, de salientar o papel das empresas de inserção social, como iniciativas de inserção da pessoa repatriada em programas de trabalho conducentes a um estado socio-profissional de encaminhamento para emprego nos sectores privado e independente, bem como o Programa de Integração em Empresas Privadas, o qual, consiste numa iniciativa de colocação directa, através de estágios de formação no posto de trabalho, em empresas privadas. A maior parte das pessoas repatriadas que passam por estes programas acabam por ser inseridas nestas empresas privadas onde encontram emprego permanente de maior remuneração. Neste momento, há 32 pessoas inseridas neste sector.

O Programa PROSA tem sido fundamental para a integração destas pessoas, proporcionando a integração em instituições governamentais e autárquicas através da sua colocação directa em Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais e outros serviços públicos. Muitos dos repatriados estão actualmente inseridos neste tipo de emprego de inserção. Neste momento, há 14 pessoas definitivamente colocadas. 

Graças a todos estes programas, das 84 pessoas repatriadas apoiadas directa e activamente pelo C.A.R., 36% estão a trabalhar no sector privado, 24% em Projectos de Emprego do C.A.R. e 10% em empregos em Câmaras e Juntas de Freguesia.

Com base no universo de 95 indivíduos, a taxa de emprego normal, precário e social é de 83%. Dada a vulnerabilidade deste subgrupo, estas taxas podem considerar-se muito positivas. Tendo em conta o objectivo de colocação de emprego no sector privado, dadas as dificuldades nesta área, a taxa de 39% deve considerar-se também positiva.

Para que este Programa e as actividades desenvolvidas pelo Centro de Apoio ao Repatriado possa ter sucesso e ampliar as suas funções prevemos que, nos próximos 4 anos, sejam necessários cerca de 378 000 contos, sendo indispensável já para 1999, cerca de 127 000 contos.

O investimento que a Região Autónoma dos Açores está a fazer na resolução do problema do repatriamento é um trabalho difícil mas altamente preventivo de fenómenos de elevada delinquência e exclusão social e muitas vezes desconhecido da generalidade das pessoas.

Tem sido graças à intervenção conjugada das diferentes entidades, que contribuem para a realização deste programa - absolutamente inovador a nível nacional - nomeadamente da Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social e do Instituto de Acção Social, da Direcção Regional das Comunidades, da Direcção Regional do Emprego e da Kairós, que o repatriamento não tem tido as consequências que se esperavam nos Açores.

Tem sido graças a esta intervenção que muitos destes cidadãos repatriados hoje são cidadãos açorianos perfeitamente integrados, e que ganharam, muito justamente, o respeito dos seus concidadãos.
